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Anexo I integrante da Lei nº 16.642, de  9  de  maio  de  2017 

 

DISPOSIÇÕES TÉCNICAS  

 

1. CANTEIRO DE OBRAS 

 

1.1. Durante a execução da obra ou serviço é obrigatória a manutenção do passeio 

desobstruído e em perfeitas condições, conforme legislação municipal aplicável, sendo vedada 

sua utilização, ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga e descarga de 

materiais de construção. 

1.1.1. Os elementos do canteiro de obras não podem prejudicar a arborização da rua, a 

iluminação pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outras instalações de 

interesse público. 

1.2. É obrigatório o fechamento do canteiro de obras no alinhamento, por alvenaria ou tapume. 

1.3. Durante o desenvolvimento de serviços de fachada na obra situada no alinhamento ou 

próximo a ele, é obrigatório o avanço do tapume sobre o passeio de forma a proteger o 

pedestre.  

1.4. Concluído o serviço de fachada ou paralisada a obra por período superior a 30 (trinta) dias, 

o tapume deve ser obrigatoriamente recuado para o alinhamento. 

 

2. DA IMPLANTAÇÃO 

 

2.1. A implantação de qualquer edificação no lote deve atender às disposições previstas no 

PDE e LPUOS, em especial aos recuos em relação às divisas do lote.  

2.2. A edificação deve respeitar as normas referentes ao afastamento em relação às águas 

correntes ou dormentes, faixas de domínio público de rodovias e ferrovias, linhas de alta 

tensão, dutos e canalizações. 

2.3. Em atendimento ao disposto no Código Civil, deve ser observado:  

I - reserva de espaço para passagem de canalização de águas provenientes de lotes a 

montante, inclusive para a canalização de esgoto; 

II - distância mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) para a abertura voltada 

para as divisas do lote, bem como metade dessa distância quando a abertura estiver 

perpendicular à divisa do lote, independentemente da existência ou da altura do muro de 

divisa. 
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2.4. Nos cruzamentos dos logradouros públicos, deve ser previsto canto chanfrado de 3,50 m 

(três metros e cinquenta centímetros), salvo se tal concordância tiver sido fixada de forma 

diversa em arruamento ou plano de melhoramento público. 

2.5. Para os terrenos edificados, é facultativa a construção de muro de fecho em suas divisas, 

observadas as disposições do PDE e LPUOS. 

 

3. DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

 

3.1. A execução de qualquer tipo de obra junto a represa, lago, lagoa, rio, córrego e demais 

corpos d’água naturais deve atender às disposições de Área de Preservação Permanente - 

APP estabelecidas na legislação ambiental federal, estadual e municipal pertinente. 

3.2. Junto a corpo d’água canalizado em galeria fechada, a execução de qualquer tipo de obra 

deve observar afastamentos de forma a constituir faixa não edificável, de acordo com o 

regulamento.  

3.3. O manejo arbóreo decorrente da implantação do projeto de que trata o COE depende de 

licença do órgão municipal competente, observada a legislação municipal pertinente. 

3.4. O despejo das águas pluviais e das águas servidas canalizadas, inclusive daquelas 

provenientes do funcionamento de equipamento, bem como a ligação de esgoto, devem ser 

feitos por canalização ligada à rede coletora, de acordo com as normas municipais e aquelas 

emanadas da concessionária competente, sob pena de multa renovável a cada 30 (trinta) dias.    

3.4.1. A edificação situada em área desprovida de rede coletora pública de esgoto deve ser 

provida de instalação destinada ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 

acordo com as normas pertinentes.   

3.4.2. Não será permitido o despejo de águas pluviais sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, 

devendo ser conduzidas por canalização sob o passeio à rede coletora, de acordo com as 

normas emanadas do órgão competente, sob pena de multa renovável a cada 30 (trinta) dias.  

3.5. Qualquer movimento de terra deve ser executado com o devido controle tecnológico, a fim 

de assegurar a estabilidade, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 

logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural do escoamento de 

águas pluviais e fluviais. 

3.6. O despejo do entulho da obra, bem como o material descartado pelo movimento de terra 

deve ser feito em local licenciado para tal finalidade, de acordo com a legislação municipal 

específica.  

3.7. Toda edificação a ser construída com área superior a 750,00 m² (setecentos e cinquenta 
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metros quadrados) deve ser dotada de abrigo compartimentado e suficientemente 

dimensionado para a guarda dos diversos tipos de lixo, tais como o orgânico, o reciclável e o 

tóxico, localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro.  

3.7.1. Não se aplica o disposto no subitem 3.7 às residências unifamiliares e às habitações 

agrupadas horizontalmente sem formar condomínio. 

3.8. A edificação nova com área construída superior a 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros 

quadrados) deve ser provida de instalação destinada a receber sistema de aquecimento de 

água por meio do aproveitamento da energia solar, quando destinada a: 

I - uso residencial, exceto as residências unifamiliares e as unidades habitacionais agrupadas 

horizontalmente sem formar condomínio com até 3 (três) banheiros; 

II - uso não residencial que disponha de instalações para vestiário e banho ou local onde se 

desenvolva atividade que utilize água aquecida; 

III - qualquer uso, quando for construída piscina de água aquecida. 

3.8.1. O sistema de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por 

energia solar devem ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de 

toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento da água. 

3.8.1.1. Admite-se desempenho inferior ao estabelecido neste subitem 3.8.1, no caso de 

comprovada inviabilidade técnica para alcançar o percentual mínimo estabelecido. 

3.8.1.2. Admite-se a adoção de outro sistema ou tecnologia que assegure o mesmo 

desempenho da redução do consumo de energia estabelecido neste subitem 3.8.1 

3.9. Toda edificação deve dispor de instalação permanente para gás combustível e, quando 

utilizado, o recipiente de gás deve ser armazenado fora da edificação, em ambiente exclusivo e 

dotado de abertura para ventilação permanente. 

3.10. As unidades condominiais, inclusive as habitacionais, devem dispor de sistema de 

medição individualizada do consumo de água, energia e gás. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE 

4.1. Devem atender às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida estabelecidas no COE e legislação correlata a edificação nova e a edificação 

existente em caso de sua reforma, requalificação ou regularização, quando destinada a uso:  

I - público, entendido como aquele administrado por órgão ou entidade da Administração 

Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e destinado ao público 

em geral; 
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II - coletivo, entendido como aquele destinado à atividade não residencial. 

4.1.2. As áreas comuns da edificação multifamiliar também devem observar as condições de 

acessibilidade. 

4.2. Ficam dispensadas do atendimento das exigências estabelecidas neste item 4: 

I - a edificação residencial unifamiliar, a unidade habitacional no conjunto de habitações 

agrupadas horizontalmente e a unidade habitacional na edificação de uso multifamiliar;  

II - o espaço e o compartimento de utilização restrita e exclusiva em edificação destinada a uso 

não residencial;  

III - o espaço onde se desenvolve atividade específica que justifique a restrição de acesso; 

IV - o andar superior de edificação de pequeno porte destinado a uso não residencial. 

4.3. Na reforma e na requalificação da edificação existente, com ou sem mudança de uso, caso 

haja inviabilidade técnica de atendimento às condições de acessibilidade, deve ser realizada a 

adaptação razoável, nos termos do regulamento, não podendo ser reduzidas as condições já 

implantadas.  

4.4. A edificação deve ser dotada de rampa com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 

centímetros) para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso 

correspondente à soleira de ingresso, admitida a instalação de equipamento mecânico de 

transporte permanente para esta finalidade.  

4.4.1. O equipamento mecânico de transporte permanente destinado às pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, quando prevista sua instalação, pode ocupar as faixas de 

recuo de frente, laterais e de fundo, não sendo considerado área computável no cálculo do 

coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação.  

4. 5. O único ou pelo menos um dos elevadores da edificação deve ser acessível, podendo ser 

substituído por rampa quando o desnível a vencer for igual ou inferior a 12,00 m (doze metros), 

observadas as normas pertinentes. 

4. 6. A edificação deve dispor de pelo menos uma instalação sanitária em local acessível e com 

dimensões adaptadas ao uso por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, em 

quantidade e localização adequada ao uso a que se destina.  

4. 7. Devem ser fixadas vagas especiais para estacionamento de veículo para uso por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida, e para idosos, em número proporcional ao número de 

vagas para automóveis previsto no projeto, na proporcionalidade da tabela abaixo, observado o 

mínimo de 1 (uma) vaga:  
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VAGAS PARA AUTOMÓVEIS 

(conforme o tipo de uso do 

estacionamento) 

VAGAS   

ESPECIAIS 

VAGAS PARA 

IDOSOS 

Privativo com até 100 vagas 1 vaga 1 vaga 

Privativo com mais de 100 vagas 1% 1% 

Coletivo com até 10 vagas 2% 2% 

Coletivo com mais de 10 vagas 3% 3% 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE AERAÇÃO E INSOLAÇÃO 

5.1 A edificação, instalação ou equipamento, a partir de 10 m (dez metros) de altura em relação 

ao perfil natural do terreno deve observar afastamento contínuo, lateral e de fundo, que pode 

ser escalonado, e que deve ser dimensionado de acordo com fórmula a seguir, respeitado o 

mínimo de 3 m (três metros). 

A = (H - 6) ÷ 10  

onde:  

A = afastamento lateral e de fundo;  

H = altura da edificação em metros contados a partir do perfil do terreno.  

5.2. A distância mínima obrigatória entre blocos de uma mesma edificação é igual à soma dos 

afastamentos de cada bloco calculados conforme item 5.1 deste Código. 

5.3. Observadas as normas pertinentes, a aeração e a insolação naturais dos compartimentos 

podem ser proporcionadas pelos seguintes espaços, para os quais as aberturas devem estar 

voltadas: 

I - recuo obrigatório previsto na LPUOS; 

II - espaço do logradouro; 

III - afastamento previsto no item 5.1 e 5.2 deste Código; 

IV - área livre descoberta interna. 

5.3.1. A área livre interna ao lote deve apresentar as seguintes dimensões de acordo com a 

altura “H” da edificação contada do perfil do terreno: 

I - quando “H” igual ou inferior a 10 m (dez metros): área mínima de 5,00 m² (cinco metros 

quadrados) e largura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

II - quando “H” superior a 10 m (dez metros): dimensão correspondente a um retângulo com 
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lados iguais ou superiores, respectivamente, a “2A” por “3A”. 

5.4.  No caso de área sujeita a diretrizes urbanísticas próprias, operação urbana ou outra 

situação onde haja a dispensa da observância dos recuos previstos no PDE e LPUOS, fica 

dispensado o atendimento ao afastamento “A” estabelecido neste Código, sendo a edificação 

insolada e aerada pelo espaço do logradouro público. 

5.5. Quando houver edificação vizinha implantada sem atendimento de recuo nas divisas 

laterais e de fundo, admite-se a justaposição da nova edificação à edificação lindeira, sem 

prejuízo dos índices de ocupação e aproveitamento previstos na LPUOS. 

5.5.1 A justaposição fica dispensada da análise específica de órgão técnico quando, no trecho 

da divisa onde ocorrer a justaposição, a altura da nova edificação não ultrapassar a altura da 

edificação lindeira existente.  

5.6. (VETADO) 

6. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE USO E CIRCULAÇÃO 

6.1. Toda edificação e equipamento devem atender às disposições construtivas consideradas 

essenciais para a segurança de uso e circulação dos usuários, estabelecidas nas normas 

pertinentes ao assunto. 

6.2. A edificação existente que não apresente condições de segurança de uso deve ser 

adaptada às condições de segurança de uso, exceto quando se enquadrar em uma das 

seguintes situações: 

I - esteja desobrigada de saídas de emergência e rotas de saída protegidas, de acordo com 

normas pertinentes;  

II - seja destinada a uso residencial; 

III - tenha sido objeto de adaptação às normas de segurança e se mantenha sem alteração de 

ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado; 

IV - tenha sido licenciada nos termos da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, e se mantenha 

sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado; 

V - tenha sido licenciada nos termos da Lei nº 8.266, de 20 de junho de 1975, e se mantenha 

sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

6.3. Toda edificação existente a ser reformada, requalificada ou reconstruída deve ser 

adaptada às condições de segurança de uso.  

6.4. O cálculo da população, o dimensionamento, a quantidade e o tipo de escada, as 

distâncias máximas a percorrer e a necessidade de previsão de elevadores de emergência são 
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estabelecidos em função do uso e altura da edificação, de acordo com as normas pertinentes 

relativas a saídas de emergência em edificações. 

6.5. A edificação que apresentar alto potencial de risco a incêndio ou emergências deve dispor 

de sistema de segurança especial, constituído do conjunto de instalações e equipamentos que 

deve entrar em funcionamento e ser utilizado de forma adequada em situação de emergência, 

de acordo com o regulamento. 

6.5.1. A edificação destinada a comércio de venda de mercadorias em geral, prestação de 

serviços automotivos, indústria, oficina e depósito, em função de sua altura, área e material 

predominantemente depositado, manipulado ou comercializado, deve dispor de sistema 

especial de segurança. 

 

7. DO EQUIPAMENTO MECÂNICO 

7.1. Todo equipamento mecânico, independentemente de sua posição no imóvel, deve ser 

instalado de forma a não transmitir, ao imóvel vizinho e ao logradouro público, ruído, vibração e 

temperatura em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios.  

7.1.1. O guindaste, ponte rolante e outros equipamentos assemelhados devem observar o 

afastamento mínimo das divisas estabelecido na LPUOS em função da sua altura em relação 

ao perfil do terreno. 

7.2. O elevador e os demais equipamentos mecânicos de transporte vertical não podem se 

constituir no único meio de circulação e acesso do pedestre à edificação.   

7.3. A edificação com mais de 5 (cinco) andares ou que apresente desnível superior a 12,00 m 

(doze metros) contado do piso do último andar até o piso do andar inferior, incluídos os 

pavimentos destinados a estacionamento, deve ser servida por elevador de passageiro, 

observadas as seguintes condições:     

I - no mínimo, 1 (um) elevador, em edificação com até 10 (dez) andares ou com desnível igual 

ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro metros); 

II - no mínimo, 2 (dois) elevadores, em edificação com mais de 10 (dez) andares ou com 

desnível superior a 24,00 m (vinte e quatro metros).   

7.3.1. Todo andar deve ser servido pelo número mínimo de elevadores exigidos, inclusive 

aquele destinado a estacionamento.   

7.3.2. No cômputo dos andares, no cálculo do desnível e na obrigatoriedade de parada, não 

são considerados o ático, o pavimento de cobertura sem utilização, o andar destinado à 

zeladoria e o andar de uso privado de andar contíguo.   
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8. DO ESTACIONAMENTO 

8.1. Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de veículos devem ser projetados, 

dimensionados e executados livres de qualquer interferência estrutural ou física.  

8.2. O acesso de veículos em lote de esquina deve distar, no mínimo, 6,00 m (seis metros) do 

início do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, salvo na 

edificação residencial unifamiliar e no conjunto de habitações agrupadas horizontalmente. 

8.2.1. Em virtude das características do logradouro, a distância estabelecida no subitem 8.2 

pode ser alterada a critério da Prefeitura. 

8.3. A rampa de veículo deve observar recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento do 

logradouro para seu início e apresentar declividade máxima de: 

I - 20% (vinte por cento), quando destinada à circulação de automóvel e utilitário; 

II - 12% (doze por cento), quando destinada à circulação de caminhão e ônibus. 

8.3.1. O piso entre o alinhamento e o início da rampa pode ter inclinação de até 5% (cinco por 

cento). 

8.4. O piso do estacionamento pode ter inclinação de, no máximo, 5% (cinco por cento). 

8.5. Deve ser previsto espaço de manobra e estacionamento de veículo de forma que essas 

operações não sejam executadas no espaço do logradouro público. 

8.6. Devem ser previstas vagas para motocicletas, em função do tipo de estacionamento, em 

acréscimo às vagas destinadas para automóveis, observada a proporcionalidade mínima de 

5% (cinco por cento) em relação àquelas. 

8.7. Admite-se a utilização de equipamento mecânico para estacionamento de veículos, 

observadas as normas técnicas aplicáveis e as disposições da LOE e LPUOS sobre acesso e 

circulação de veículos entre o logradouro público e o imóvel. 

8.8. O espaço destinado a bicicletas previsto na LPUOS será dimensionado e configurado de 

acordo com regulamentação. 

 

9. DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  

9.1. Toda edificação deve dispor de instalações sanitárias em função da atividade desenvolvida 

e do número de usuários. 

9.2. A edificação destinada a uso residencial deve dispor de instalações sanitárias na seguinte 

quantidade mínima: 
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I - residência unifamiliar e unidade residencial em condomínio: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 

1 (um) chuveiro; 

II - áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) 

chuveiro, para cada sexo, sendo, no mínimo, uma das instalações adaptadas ao uso por 

pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 

9.3. Na edificação de uso não residencial, a quantidade de instalações sanitárias deve ser 

calculada em função da natureza das atividades exercidas e de sua população, garantido o 

mínimo de 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para cada sexo. 

9.3.1. A distribuição das instalações sanitárias para cada sexo deve decorrer da atividade 

desenvolvida.  
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Anexo II integrante da Lei nº 16.642, de  9  de  maio  de  2017 
 
 

TABELA DE TAXAS PARA EXAME E VERIFICAÇÃO DOS PEDIDOS DE DOCUMENTOS DE CONTROLE 
DA ATIVIDADE EDILÍCIA (R$) 

Documento Tipificação Unidade 
Residência 
unifamiiar 

Outros usos (área construída) 

Observação até  
1.500m

² 

de 1.500 a 
20.000m² 

acima de 
20.000m² 

Ficha técnica Pedido unidade 150,00 150,00 150,00 150,00  

Diretrizes de 
Projeto 

Pedido  m² 1,00 2,00 3,00 4,00  

Alvará de 
Aprovação de 
edificação 
nova 

Pedido inicial m² 2,00 4,50 6,00 8,00 
área a ser 
construída Revalidação m² 2,00 2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Aprovação de 
reforma 

Pedido inicial m² 2,00 4,50 6,00 8,00 área a ser 
reformada Revalidação m² 2,00 2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Aprovação de 
requalificação 

Pedido inicial m²   4,00 4,00 4,00 área a ser 
requalificada Revalidação m²   2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Execução 

Edificação nova unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Reforma unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Requalificação unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Reconstrução unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Demolição unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Muro de arrimo unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Movimento de 
r terra 

unidade 350,00 720,00 720,00 720,00  

Projeto 
Modificativo 

Edificação nova m² 1,00 2,50 3,00 4,00 
área a ser 
construída 

Reforma m² 0,50 1,00 2,00 3,00 
área a ser 
reformada 

Requalificação m²   1,00 1,00 1,00 
área a ser 

requalificada 

(VETADO) 

      
 

      
  

      
  

Certificado de Conclusão isento           

Certificado de Regularização m² 2,00 4,00 6,00 8,00 
área a ser 

regularizada 

Certificado de Acessibilidade m²   2,00 3,00 4,00 
área objeto 
do pedido 

Certificado de Segurança m²   2,00 2,00 4,00 
área objeto 
do pedido 

Alvará de  
Autorização 
 

Implantação de 
edificação 
transitória 

m²   2,00 2,00 2,00   
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Implantação de 
equipamento 
transitório 

unidade   700,00 1.400,00 1.400,00   

Utilização 
temporária de 
edificação 
licenciada para 
uso diverso  

m²   2,00 2,00 2,00   

Avanço do 
tapume sobre 
parte do passeio 
público 

unidade   700,00 1.400,00 1.400,00   

Avanço de grua 
sobre o espaço 
público 

unidade   700,00 1.400,00 1.400,00   

Instalação de 
canteiro de obras 
e estande de 
vendas em 
imóvel distinto 

m²  2,00 2,00 2,00 
área objeto 

do pedido 

Cadastro de 
equipamento 

Elevador unidade 150,00 150,00 150,00 150,00   

Equipamento 
mecânico de 
transporte 
permanente 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00   

Tanque de 
armazenagem, 
bomba, filtro de 
combustível e 
equipamentos 
afins 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00   

Sistema especial 
de segurança 

m²   2,00 2,00 4,00 
área objeto 

do pedido 

Manutenção 
de 
equipamento 

Elevador unidade 150,00 150,00 150,00 150,00  

Equipamento 
mecânico de 
transporte 
permanente 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00  

Tanque de 
armazenagem, 
bomba, filtro de 
combustível e 
equipamentos 
afins 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00  

Sistema especial 
de segurança 

m²   2,00 2,00 4,00 
área objeto 

do pedido 

Recurso unidade 350,00 700,00 1.400,00 1.400,00   

Instalação de tapume m 8,00 8,00 8,00 8,00   

Transporte de terra ou entulho valor fixo 150,00 150,00 150,00 150,00   

Certidão de Alinhamento e 
Nivelamento 

valor fixo 150,00 150,00 150,00 150,00   
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Anexo III integrante da Lei nº 16.642, de  9  de  maio  de  2017 

 

TABELA DE MULTAS 

Infração Especificação Valor  Unidade 
Base de 

Cálculo (a) 

 VALORES      DAS  MULTAS     DE EMBARGO  

Execução da obra 
sem a licença ou seu 
desvirtuamento  

Edificação nova R$ 130,00  m²  área executada 
Reforma R$ 130,00  m²  área executada 
Requalificação R$ 130,00  m²  área executada 
Reconstrução R$ 130,00  m²  área executada 
Demolição R$  18,00  m²  área executada 

Muro de arrimo R$  65,00 m linear 
medido na base 

do muro 
Movimento de terra R$   6,00  m²  área executada 
Transporte de terra 
ou entulho  

R$ 390,00 viagem viagem 

Falta de Alvará de 
Autorização ou seu 
desvirtuamento 

Implantação e/ou 
utilização de 
edificação 
transitória  

R$ 2.600,00 valor fixo   

Implantação e/ou 
utilização de 
equipamento 
transitório 

R$ 2.600,00 valor fixo   

Implantação de 
canteiro de obras 
em imóvel distinto  

R$ 2.600,00 valor fixo   

Implantação de 
estande de vendas 
em imóvel distinto 

R$ 1.300,00 valor fixo   

Avanço do tapume 
sobre parte do 
passeio público 

R$ 130,00 m linear 
medido ao longo 
do alinhamento 

Avanço de grua 
sobre espaço 
público 

R$ 2.600,00 unidade   

Utilização 
temporária de 
edificação 
licenciada para 
outro uso 

R$ 2.600,00 valor fixo   

Resistência ao embargo 10%  
multa 

correspondente 
à infração 

 VALORES       DAS  DEMAIS  MULTAS  

Falta de cadastro, 
manutenção ou seu 
desvirtuamento 

Equipamento 
mecânico de 
transporte 
permanente, 
incluindo 
elevadores 

R$ 390,00 unidade   

Tanque de 
armazenagem, 
bomba, filtro de 
combustível e 
equipamentos afins 

R$ 390,00 unidade   

Sistema especial de 
segurança 

R$ 7,00  m²  área utilizada 
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Existência de 
edificação sem o 
Certificado  

Certificado de 
Conclusão 

R$ 200,00  m²  
área objeto da 

intervenção 
 Certificado de 
Acessibilidade 

R$ 200,00  m²  
área objeto da 

intervenção 
 Certificado de 
Segurança 

R$ 200,00  m²  
área objeto da 

intervenção 
Resistência à interdição R$ 50,00 m² área interditada 
Descumprimento da intimação prevista no 
art. 87 

R$ 150,00 m² área interditada 

Falta de documento no local da obra ou 
serviço 

R$ 1.300,00 valor fixo  

Demais infrações às disposições do COE, 
cujo valor não conste desta Tabela 

R$ 500,00 valor fixo  

 
 
(a) Conforme regulamento pelo Executivo 


